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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RUAN TRAJANO (PRESO)
ADVOGADO : GALDINO GABRIEL RODRIGUES - CE032355
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E
MATERIALIDADE. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA.
INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA.
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e posse
ilegal de arma de fogo de uso permitido.
2. A decisão agravada não se fundamentou na Súmula 691 do STF,
tendo promovido o exame do mérito do habeas corpus, para averiguar a
existência de eventual ilegalidade manifesta.
3. A alegação de que o paciente teria sido vítima de violência e tortura
policial no momento da prisão não foi analisado pelo Tribunal de
origem, motivo pelo qual não pode ser apreciada no presente pelowrit 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.
4. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
6. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a gravidade
concreta do caso, evidenciada pela apreensão de 300 g de maconha, 10
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g de cocaína, balança de precisão, pistola calibre 380 e diversas
municões; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é
reincidente, ostentando condenação por roubo e estava inclusive em
cumprimento de pena na ocasião do flagrante.
7. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).05/12/2022 10/01/2023
8. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 15/02/2022 18/02/2022
).
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUAN TRAJANO, em face da
decisão que não conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante. habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia ,25/03/2025
pela suposta prática dos crimes previstos no art. 33, , da Lei n.º 11.343/2006 e nocaput
art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de
custódia.

Em suas razões recursais, alega que a decisão agravada deixou de conhecer do 
 com base na Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicando-a de formawrit

equivocada, uma vez que a decisão impugnada é de órgão colegiado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, não sendo caso de decisão monocrática que justifique o óbice
sumulado.

Sustenta a existência de flagrante ilegalidade na prisão preventiva imposta,
por ausência de fundamentação concreta e utilização de argumentos genéricos, como
“garantia da ordem pública” e “gravidade do crime”. Defende que tais expressões foram
empregadas de forma abstrata, sem individualização da conduta e sem demonstração da
contemporaneidade dos fatos, contrariando os preceitos do art. 312 do Código de
Processo Penal e o art. 93, IX da Constituição Federal.
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Alega, ainda, que não houve apreensão de substâncias ilícitas em posse direta
do paciente, sendo a imputação penal fundada exclusivamente na palavra de corréu em
fase inquisitorial, desacompanhada de qualquer elemento de corroboração. Argumenta
que a jurisprudência é firme no sentido de que confissão isolada de corréu, desprovida de
outros elementos probatórios, não é suficiente sequer para condenação, tampouco para
justificar prisão cautelar.

Aduz que estão presentes condições subjetivas favoráveis ao agravante, como
ser pai de dois filhos menores, possuir endereço fixo e exercer atividade laborativa lícita
como gerente de loja, razões pelas quais pugna pela aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. Sustenta que não
se demonstra risco atual à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal,
devendo ser observados os princípios da proporcionalidade e da excepcionalidade da
prisão preventiva.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do
agravante, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado da
suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo. 

Cumpre, inicialmente, esclarecer que, ao contrário do que foi alegado pela
defesa, a decisão agravada não aplicou a Súmula n.º 691 do Supremo Tribunal Federal
como fundamento para o não conhecimento do . De forma expressa, o  habeas corpus

 promoveu o exame do mérito da impetração, a fim de verificar a existência dedecisum
eventual ilegalidade manifesta que justificasse a concessão da ordem de ofício.

Por sua vez, 
A tese de ausência elementos concretos capazes de vincular,o paciente aos

materiais ilícitos apreendidos consiste em alegação de inocência, a qual não encontra
espaço de análise na estreita via do ou do recurso ordinário, por demandar habeas corpus 
exame do contexto fático-probatório. Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas
durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada
para a sua revisão.
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Com efeito, segundo o STF, “não se admite no a análise habeas corpus 
aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n.
115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).16/09/2014 17/11/2014

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de
elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado
reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do ” (RHC habeas corpus
n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019
, DJe ).03/12/2019

Por sua vez, a alegação de que o paciente teria sido vítima de violência e
tortura policial no momento da prisão não foi analisado pelo Tribunal de origem, motivo
pelo qual não pode ser apreciada no presente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob writ 
pena de indevida supressão de instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo
grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n.
129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe de ; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ10/8/2017
FUX Primeira Turma, DJe de ; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO30/9/2013
AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de ;4/4/2014
HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES,24/4/2014
Primeira Turma, julgado em , DJe ).06/12/2019 18/12/2019

Superadas estas questões, passa-se ao exame dos fundamentos da custódia. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
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indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes
fundamentos (e-STJ fls. 119/120): 

A conduta praticada pelos imputados é de concreta gravidade, pois foram
presos tentando se desvencilhar de substâncias entorpecentes (300g de
maconha e 10g de cocaína), com potencialidade lesiva não só pela grande
quantidade, mas também pela nocividade da cocaína e da apreensão de
petrechos relacionado à traficância (uma balança de precisão e dinheiro), além
de uma pistola calibre 380 e diversas munições apreendidas, com indicativos
de que a arma de fogo estava sendo empregada no contexto da traficância de
drogas ilícitas.
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Salienta-se, por oportuno, que o tráfico de drogas é prática delituosa altamente
perniciosa à sociedade, já que a saúde pública fica extremamente afetada e a
sociedade insegura, uma vez que vários delitos violentos como roubo,
latrocínio e homicídio são praticados para sustentar e oferecer suporte ao
delito de traficância.
Analisando o feito vertente, verifico indicativos de reiteração delitiva em face
dos autuados, eis que a conduta delituosa sob apuração não foi um ato isolado
em suas vidas, conforme vejamos.
O autuado RUAN TRAJANO não possui passagens pela VIJ; no entanto, já
foi condenado por roubo majorado na fase adulta (fls. 60/62) e atualmente
cumpre pena, conforme consulta ao SEEU de fls. 63/64. 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal
de origem (e-STJ fls. 24/25): 

Outrossim, verifica-se que o Juízo a quo enfatizou acerca da necessidade da
decretação da prisão do paciente para garantia da ordem pública, em face da
gravidade concreta da conduta perpetrada, considerando que o paciente e o
seu corréu foram presos tentando se desvencilhar de substâncias entorpecentes
(300g de maconha e 10g de cocaína), com potencialidade lesiva não só pela
grande quantidade, mas também pela nocividade da cocaína e da apreensão de
petrechos relacionado à traficância (uma balança de precisão e dinheiro), além
de uma pistola calibre 380 e diversas munições apreendidas e ainda o risco de
reiteração delitiva.
Emm análise ao sistema de Consulta de Antecedentes Criminais Unificada –
CANCUN, observa-se que o paciente registra condenação com trânsito em
julgado por crime de roubo, conforme feito em execução criminal, Processo
nº 0005135-53.2017.8.06.0034.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a gravidade concreta do caso, evidenciada
pela apreensão de 300 g de maconha, 10 g de cocaína, balança de precisão, pistola
calibre 380 e diversas municões; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é
reincidente, ostentando condenação por roubo e estava inclusive em cumprimento de
pena na ocasião do flagrante. 

Essas circustâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a
imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação
da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).05/12/2022 10/01/2023
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Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro
NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em , DJe ).14/11/2022 23/11/2022

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840
/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/12/2022

).19/12/2022

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva
e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).15/02/2022 18/02/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

Ao ensejo, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. CRIMES DE TRÁFICO DE
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO, DESACATO E
RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
PRAZO. DESENVOLVIMENTO REGULAR DA AÇÃO PENAL.
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e
injustificado na prestação jurisdicional.
2. No caso, não se constata retardo abusivo ou injustificado na prestação
jurisdicional, de forma a caracterizar excesso de prazo na formação da culpa.
Segundo as informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau, a defesa
prévia foi apresentada no dia , a denúncia recebida e a audiência de5/2/2025
instrução e julgamento designada para data próxima - dia . Em31/3/2025
consulta ao site do Tribunal, a mencionada audiência foi realizada e designada
uma próxima para o dia . Esse contexto informativo evidencia que a22/4/2025
ação penal se desenvolve dentro dos parâmetros de normalidade, sem
registros de paralizações indevidas ou injustificadas.
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3. Considerando o tempo de prisão cautelar, estágio atual do processo com a
possível conclusão da instrução, as circunstâncias do crime (apreensão de
mais de 19 kg de maconha, cerca de 679g de cocaína e 151g de crack -
associada à localização de armas de fogo, munições, balanças de precisão e
outros petrechos), a soma das penas mínimas em abstrato dos crimes
imputados e a condição de reincidente, não se verifica excessiva demora ou
desproporcionalidade a justificar o relaxamento da prisão cautelar do
recorrente. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 212.304/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO
JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA PROVA.
DETRAÇÃO PENAL. RÉU REINCIDENTE. MATÉRIA A SER
EXAMINADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. RECURSO
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul que manteve a condenação do recorrente por
tráfico de drogas e porte de arma de fogo, com base em provas obtidas por
busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca e apreensão
domiciliar sem mandado judicial foi realizada com base em fundadas razões
que justificassem a medida, conforme exigido pela jurisprudência do STF e
do STJ.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de detração do tempo de
prisão preventiva para fins de fixação do regime inicial de cumprimento de
pena. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem considerou que a entrada no domicílio foi justificada
por fundadas razões, uma vez que os policiais tinham informações detalhadas
sobre a prática delitiva, no sentido de que o réu estaria realizando o tráfico de
drogas, utilizando-se do sistema de tele-entrega. Ao chegarem do local
mencionado, os policiais militares visualizaram o recorrente saindo de sua
residência, o qual, ao perceber a presença da polícia, empreendeu fuga para o
interior do imóvel, momento em que deixou cair uma pistola e um carregador
municiado. Realizadas buscas no domicílio, foram localizadas uma balança de
precisão e embalagens plásticas, além de seis munições calibre 12, 38,05g de
maconha e 32,09g de cocaína.
5. A jurisprudência do STF e do STJ exige que a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial seja amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, o que foi atendido no caso em questão.
6. Quanto à detração, o STJ entende que a reincidência do réu justifica a
fixação de regime prisional mais gravoso, tornando irrelevante a detração do
tempo de prisão preventiva. IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
NEGADO-LHE.
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(REsp n. 2.041.885/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. AGRAVANTE PRESO
POR OCASIÃO DE CUMPRIMENTO DE MANDADO DE BUSCA E
APREENSÃO APÓS EXTENSA INVESTIGAÇÃO E APREENSÃO DE
DROGAS, APETRECHOS E ARMAS. AGRAVANTE REINCIDENTE.
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. NATUREZA
EMERGENCIAL DA MEDIDA CAUTELAR EXTREMA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I - A decisão que homologou a prisão em flagrante destacou que que a prisão
do agravante, estava cumprindo pena, sob monitoramento eletrônico, quando
foi preso em flagrante, foi precedida de investigação policial, com realização
de campana e requerimento de busca e apreensão, deferido pelo juízo.
II - O agravante foi preso pelos policiais civis encarregados do cumprimento
de mandado de busca e apreensão, em razão da apreensão de drogas (cocaína,
maconha e crack), armas de fogo e munições (uma pistola nove milímetros,
um carregador, um revólver calibre 38 e dez munições) e apetrechos
utilizados para o tráfico (seis balanças de precisão, filme para embalo da
droga e anotações referentes ao tráfico) em local utilizado pelo agravante para
o armazenamento da droga, não havendo que se falar, portanto, em ausência
de situação de flagrante.
III - A a ausência de vista à defesa antes da decretação da prisão preventiva
não viola o disposto no art. 282, §3º, do Código de Processo Penal, tendo em
vista natureza emergencial da medida cautelar. Ademais, o exercício do
contraditório, de forma prévia, poderia frustrar a medida, especialmente no
caso dos autos, em que o expediente no qual foi deferido o pedido de busca e
apreensão corriam em sigilo, o que impõe a necessidade de o contraditório ser
exercido de forma diferida, sem acarretar qualquer prejuízo à defesa ou
violação ao devido processo legal. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 173.499/RS, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2023 25/9/2023

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015
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Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0183207-3 HC 1.005.444 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00181146820258060001  02111386120258060001  06236103220258060000  
181146820258060001  2111386120258060001  6236103220258060000

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GALDINO GABRIEL RODRIGUES 
ADVOGADO : GALDINO GABRIEL RODRIGUES  - CE032355
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : RUAN TRAJANO (PRESO)
CORRÉU : MARCOS PAULO NAZARIO GOMES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN TRAJANO (PRESO)
ADVOGADO : GALDINO GABRIEL RODRIGUES  - CE032355
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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